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Felicidade, optimismo, esperança e perdão em jovens, 
adultos e idosos
José H. Barros-Oliveira1
Estão em causa quatro tópicos importantes no âmbito da denominada Psicologia 
Positiva. Depois de breve introdução teórica, procurando situar cada um deles dentro 
da ampla bibliografia existente, apresenta-se um trabalho empírico com três grupos 
de participantes – jovens (N=162), adultos (N=150) e idosos (N=115) – num total de 427 
sujeitos. Verificadas as boas características psicométricas das escalas, apresentam-
se os resultados da análise de variância por idade e por sexo e ainda as correlações 
existentes entre os quatro construtos. Atendendo à idade, os jovens e os adultos 
manifestam-se significativamente mais felizes, optimistas e esperançados do que 
os idosos, enquanto estes apresentam maior capacidade de perdão. Quanto ao sexo, 
praticamente não há diferenças significativas. Constata-se ainda que a felicidade, 
o optimismo e a esperança correlacionam bem entre si, mas não com o perdão.
PALAVRAS-CHAVE: Felicidade, Optimismo, Esperança, Perdão, Psicologia positiva.
A felicidade é o critério de excelência na arte de viver (E. Fromm).
A felicidade está onde a pomos, mas nunca a pomos onde estamos (F. Pessoa).
O futuro é mais belo do que todos os passados (T. de Chardin).
O mundo pertence aos optimistas; os pessimistas são meros espectadores (Eisenhower).
A esperança é o sonho do homem acordado (Aristóteles).
A esperança é a paixão do possível (Kierkegaard).
Arrisca-se pouco em ser indulgente e muito em não o ser (Shakespeare).
Compreender tudo, é tudo perdoar (L. Tolstoi).
Este estudo resulta de uma investigação de índole qualitativa onde os participantes 
eram inquiridos sobre a coragem e a paciência (os resultados serão objecto de outras 
publicações), mas onde também eram administradas 4 escalas, respectivamente 
sobre a felicidade, o optimismo, a esperança e o perdão. É sobre estas que se dá 
conta neste artigo, do ponto de vista diferencial e correlacional. Depois de breve 
introdução sobre cada um dos construtos em causa, são apresentados os resultados 
e discutido o seu significado, procurando confirmar outras pesquisas anteriores.
1 Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação, Universidade do Porto – barros@cic.pt 
124
Felicidade
É abundante a bibliografia sobre a felicidade, estreitamente relacionada com o 
bem-estar e com a satisfação da vida (cf. v.g. Barros, 2000, 2001, 2010). Todavia, 
Diener (2000, p. 41), um dos grandes estudiosos deste construto, conclui o seu 
artigo afirmando que o conhecimento que os psicólogos têm do bem-estar sub-
jectivo é ainda “rudimentar”. Efectivamente, os psicólogos durante muito tempo 
menosprezaram este construto, talvez por ser menos apreensível empiricamente 
ou porque andaram mais preocupados com a terapia do que com a profilaxia. 
Porém, recentemente vemos muitos livros (para além de centenas de artigos) 
tratando a felicidade desde as mais diversas perspectivas.
Em que consiste a felicidade? Trata-se meramente de um “fenómeno estocástico”, 
dependente do acaso e simplesmente conjectural (Lykken e Tellegen, 1996) ou é 
uma conquista do sujeito que pode ser previsível e programada? É a felicidade 
“alguma coisa” (Ryff, 1989) ou apenas há pessoas mais ou menos felizes? Estamos 
em presença de uma simples emoção ou de um autêntico valor pessoal e social? 
Só uma abordagem plurifactorial ou multidimensional poderá interpretar emo-
ção tão polissémica. Estamos em face de um construto muito individualizado ou 
diferenciado, podendo dizer-se que cada pessoa é feliz ou infeliz à sua maneira, 
devido às mais diversas razões. 
A própria terminologia usada (alegria, contentamento, satisfação, bem-estar) 
indica as dificuldades em definir e controlar a felicidade, termo que expressa uma 
grande carga emotiva mas que possui também uma dimensão cognitiva, pois 
cada um representa a felicidade a seu modo. A expressão “satisfação na/com a 
vida” realça mais a componente cognitiva, enquanto o “bem-estar” se considera 
mais abrangente, incluindo a saúde física e psíquica, englobando de algum modo 
a satisfação e a felicidade. Não obstante, geralmente os autores consideram 
equivalentes o bem-estar (subjectivo) e a felicidade, enquanto vêem a satisfação 
como um factor predominantemente cognitivo do bem-estar. 
Autores há que distinguem diversas dimensões ou aspectos do bem-estar (cf. 
Snyder e Lopez, 2007, pp. 69-73 e 127-148): psicológico (auto-aceitação, desen-
volvimento pessoal, ter finalidades na vida, domínio do ambiente, autonomia, 
relações positivas com os outros), social (aceitação, actualização e contribuição 
social, coerência e integração social) e emocional (experiências positivas e ausência 
de negativas, satisfação com a vida, felicidade). Em todo o caso, se faz sentido 
adjectivar o bem-estar de ‘psicológico’ (que inclui de algum modo o emocional 
e mesmo o social), faz menos sentido chamar-lhe ‘subjectivo’, pois todo o bem-
estar e/ou felicidade é sempre de algum modo subjectivo, dizendo respeito ao 
modo como cada um o entende e podendo ser considerado diferente conforme 















psíquica) e bem-estar físico (saúde física), embora também estejam intimamente 
correlacionados. 
Ryff (1989) analisa brevemente seis tópicos que podem definir, no seu conjunto, o 
que se entende por felicidade e que normalmente são apontados também como 
indicadores de maturidade e de equilíbrio psíquico: 1) auto-aceitação: dimensão 
fundamental de saúde mental, na linha da auto-realização de Maslow e da defi-
nição de personalidade adulta; 2) relações positivas com os outros: a capacidade 
de relações interpessoais calorosas, de empatia e de intimidade, a capacidade 
de amar e de fazer amizades; 3) autonomia: sentido de autodeterminação, de 
liberdade e de independência, de autocontrolo do comportamento; 4) controlo do 
ambiente: capacidade de adaptação mas também de domínio e até mudança dos 
condicionamentos ambientais; 5) projecto de vida: capacidade de ter um sentido 
ou um projecto para a vida, de ter uma direcção e intencionalidade; 6) crescimento 
pessoal: o funcionamento optimal da personalidade requer não apenas a posse 
das características anteriores, mas a sua continuação e expansão, numa constante 
actualização e desenvolvimento.
Foram propostos também fundamentalmente três tipos de modelos na concep-
tualização do bem-estar subjectivo: 1) modelos de personalidade (Costa e McCrae, 
1980, 1984; Ryff, 1989) que concebem a felicidade como um traço estável depen-
dente primariamente da personalidade e por isso com pouca variação ao longo 
dos anos; 2) modelos dos acontecimentos da vida (Abbey e Andrews, 1985) que 
defendem o peso essencial dos diversos acontecimentos da vida e que podem 
fazer variar muito o nível de felicidade, se bem que tais acontecimentos positivos 
ou negativos sejam de algum modo controlados pela personalidade (Headey e 
Wearing, 1989); 3) modelos adaptativos (Brickman, Coates e Janoff-Bulman, 1978) 
defendendo que a pessoa se adapta rapidamente aos diversos acontecimentos, 
de modo que pouca influência acabam por exercer. 
Diener (1984), na magna revisão bibliográfica que fez sobre o bem-estar, insiste na 
necessidade de uma maior conexão entre a teoria e a investigação. Por isso tenta 
sintetizar as teorias psicológicas principais sobre a felicidade, arrumando-as em 
seis grupos: teorias teleológicas, teorias do prazer e da dor, teorias da actividade, 
teorias base-topo vs topo-base, teorias associacionistas, teorias de julgamento.
Qual a origem da felicidade ou de que depende esta sensação de bem-estar? Parece 
provado que o contributo das variáveis sociodemográficas é modesto, explicando 
apenas uma pequena parte das diferenças individuais quanto à felicidade (Brim, 
1992; Diener, 1984; Ryff, 1989), apesar de haver estudos que apontam, através da 
análise factorial exploratória e confirmatória, para um maior contributo para a 
felicidade das diversas “áreas” (trabalho, matrimónio, família, amigos) do que 
das diversas “dimensões” (aceitação, autonomia, domínio, objectivos) (Salvatore 
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e Munoz-Sastre, 2001). Estudos mais recentes (Sheldon et al., 2001) mostram que 
a autonomia, a competência, as relações sociais, a auto-estima se manifestam 
mais importantes que a saúde, a segurança, a popularidade ou o dinheiro para 
a satisfação das necessidades fundamentiais e por isso para o bem-estar das 
pessoas. Assim, insiste-se mais na personalidade como chave de compreensão 
do bem-estar. 
Diener (1984; cf. aí abundante bibliografia), na sua revisão da literatura sobre o 
bem estar subjectivo, analisa algumas influências ou factores na base do bem-
estar, que podemos sintetizar:
1) satisfação subjectiva, que tem a ver com a auto-estima, com o ambiente familiar, 
o trabalho, a saúde, a comunidade, etc.; 
2) rendimentos: há estudos que demonstram que as pessoas ricas são mais feli-
zes, mas é necessário considerar outras variáveis, pois encontram-se pobres cuja 
felicidade é invejada pelos ricos. Isto é mais verdade se pensarmos em termos de 
nações, não se provando que os países ricos sejam mais felizes que os pobres; 
3) variáveis demográficas: idade (inicialmente pensou-se que os jovens eram mais 
felizes, para posteriores estudos demonstrarem que o efeito idade é insignificante 
ou até que os mais velhos podem ser mais felizes. Os autores procuram explicar de 
diversas formas esta inconsistência dos resultados ou a correlação praticamente 
nula entre a idade e o bem-estar subjectivo); sexo (praticamente não se encontram 
diferenças por género, embora as mulheres tendam a experimentar mais alegrias 
e também mais tristezas. Alguns estudos encontraram uma ligeira interacção com 
a idade, mostrando-se as mulheres novas mais felizes do que os homens jovens 
e os homens velhos mais felizes do que as senhoras idosas); raça (alguns estudos 
nos Estados Unidos davam os brancos como mais felizes do que os negros, mas 
isso pode dever-se a outras variáveis como a educação, os rendimentos, o meio 
rural ou urbano, etc.); emprego (o desemprego contribui grandemente para a 
infelicidade); educação (não parece ter um efeito decisivo na felicidade interagindo 
com outras variáveis, como o sexo ou os rendimentos); religião (a relação entre 
a religião e o bem-estar depende do modo como é vivida a fé religiosa, além de 
interagir com outras variáveis, como a idade, a raça, os rendimentos, etc. ; em 
geral as pessoas praticantes e com uma religiosidade interiorizada tendem a ser 
mais felizes - cf. Blaine e Crocker, 1995; Ellison, 1991; Myers, 2000); matrimónio 
e família (em geral os estudos mostram que as pessoas casadas são mais felizes 
do que as solteiras; a satisfação matrimonial e familiar manifesta-se como um 
dos mais fortes preditores do bem-estar, mas depende muito da qualidade do 















4) relações sociais e acontecimentos: quanto ao contacto social, muitos estudos 
concluem que os extrovertidos são mais felizes do que os introvertidos, mas isto 
pode não dever-se directamente ao contacto social; todavia parece que o con-
tacto social torna as pessoas mais felizes, e o extrovertido relaciona-se melhor 
com os outros, mas depende também da qualidade das relações sociais. Uma das 
formas mais intensas de relacionamento e amizade é o amor, que se manifesta 
como forte preditor de satisfação com a vida e de felicidade. No que concerne 
aos acontecimentos da vida, parece que têm uma relação consistente, embora 
modesta, com o bem-estar, contribuindo os eventos positivos para a felicidade e 
os negativos para a infelicidade, mas de forma independente. São consideradas 
ainda as actividades: estudos feitos particularmente com idosos mostram que 
o envolvimento em alguma actividade contribui para o bem-estar, mas outros 
estudos não encontraram diferenças; depende da natureza da actividade, da 
saúde e de outras variáveis; 
5) personalidade: diversas variáveis idiossincráticas contribuem substancialmente 
para o bem-estar, mostrando  as variáveis sociodemográficas pouco peso na 
variância. As variáveis personológicas mais estudadas foram: a auto-estima 
(trata-se de um dos preditores mais fortes do bem-estar subjectivo; quando a 
pessoa se sente infeliz, baixa consideravelmente a auto-estima), a internalidade 
(em geral as pessoas ‘internas’, em termos de locus de controlo e de atribuições 
de causalidade (cf. Barros, Barros e Neto, 1993), tendem a ser mais felizes, mas 
depende de outras variáveis: por exemplo, em determinados contextos culturais e 
em determinadas ocasiões, ser ‘externo’ pode trazer vantagens e tornar a pessoa 
mais feliz), extroversão e  neuroticismo (estas duas dimensões da personalidade 
foram muito estudadas em relação com o bem-estar, contribuindo a primeira para 
uma maior felicidade e a seguinda para a infelicidade, mas os estudos não são 
consistentes), inteligência (estranhamente, enquanto avaliada através de testes 
de QI, a inteligência não parece correlacionar com a felicidade, encontrando-
se correlações positivas, mas também negativas; isto pode dever-se a outros 
factores), androgenia (há alguns estudos não conclusivos sobre as pessoas com 
características de ambos os sexos);
6) influências biológicas: muitos estudos analisaram a correlação entre a saúde 
e o bem-estar subjectivo, encontrando-se em geral uma correlação significativa, 
mas dependendo do estado da saúde, da personalidade, do sexo (nas mulheres 
a correlação é mais elevada) e de outras variáveis. Foram ainda analisados outros 
aspectos da saúde, como as insónias (que tornam mais infelizes as pessoas), o 
exercício físico (contribui para a felicidade), as variações sazonais de humor, etc.
Impõe-se uma interpretação mais holística e dinâmica da felicidade. Inicialmente 
os autores procuraram indicadores externos “objectivos” na tentativa de explica-
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rem o bem-estar subjectivo. Os estudos clássicos sobre a felicidade, na perspectiva 
psicológica, como é o caso de Bradburn (1969), realçaram os factores sociodemo-
gráficos e estruturais, como a idade, o sexo, a situação familiar e financeira (cf. 
e. g. Hagerty, 2000, sobre a importância dos rendimentos para a felicidade), o 
que se denominou como “movimento dos indicadores sociais” na investigação 
sobre o bem-estar (Ryff, Keyes e Hughes, 1998). Assim, concluía-se que os mais 
jovens, com uma boa situação familiar e financeira, eram os mais felizes. Porém, 
recentemente provou-se que o contributo das variáveis sociodemográficas é 
modesto explicando apenas uma pequena parte das diferenças individuais quanto 
à felicidade (Brim, 1992; Diener, 1984; Myers e Diener, 1995; Ryff, 1989). 
Posteriormente insistiu-se mais na personalidade como chave de compreensão 
do bem-estar. As pessoas distinguem-se pelo seu nível de felicidade ou de bem-
estar. Assim, começou a falar-se do “paradoxo do bem-estar”. Efectivamente, há 
pessoas que se sentem mais ou menos felizes, apesar das diversas dificuldades 
e contratempos, enquanto outras são infelizes mesmo em condições favoráveis 
(Mroczek e Kolarz, 1998). Até as diversas variáveis de personalidade – como a 
extroversão e o neuroticismo, que são os traços mais estudados e aos quais nem 
sempre é atribuída a mesma importância – devem ser consideradas em interacção. 
Segundo Argyle e Lu (1990) a forte correlação que se verifica entre a extroversão 
e a felicidade é devida ao grande envolvimento em actividades sociais por parte 
dos extrovertidos. Emmons e Diener (1986) distinguem na extroversão duas com-
ponentes - sociabilidade e impulsividade -  concluindo que só a sociabilidade e 
não a impulsividade correlaciona fortemente com a afectividade positiva e com 
a satisfação com a vida, enquanto a impulsividade tende a correlacionar melhor 
com a afectividade negativa. De qualquer modo, autores há que quase identificam 
felicidade com extroversão estável (Francis, 1999).
No que tange à idade, estudos recentes concluíram que as pessoas idosas, apesar 
dos contratempos que acompanham o envelhecer, como a perda da saúde ou de 
algum ente querido, não se mostravam mais infelizes do que as pessoas de meia 
idade ou mais novas (cf. e. g. Fillipp, 1996). Alguns estudos concluíram mesmo 
que o bem-estar aumentava com a idade (Carstensen, 1995; Lawton, 1989, 1996), 
sendo este fenómeno explicado diversamente, mas insistindo-se na capacidade 
de os idosos controlarem melhor as emoções, saboreando as positivas e minimi-
zando as negativas. Mas também este controlo depende muito da personalidade. 
Mroczek e Kolarz (1998) apresentam uma perspectiva desenvolvimentista da 
felicidade. Embora com algumas diferenças por sexo, o estudo demonstra que 
a personalidade e as diversas variáveis contextuais e sociodemográficas, em si 
e em interacção, são todas necessárias para uma cabal compreensão da relação 















A análise factorial realizada por Ryff (1989) sobre diversos aspectos da felicidade 
revela um factor geral de bem-estar que explica praticamente metade da variân-
cia, aparecendo mais dois factores, de pouca importância, o que está a denotar a 
tendência para um factor único ou ao menos predominante. O autor controla as 
variáveis idade e sexo, encontrando efeitos significativos conforme a idade e mais 
atenuados conforme o sexo. Na análise de regressão introduz outras variáveis, 
notando-se um peso significativo do estatuto económico e da saúde. A idade 
(bem como o nível cultural) pouco pesam. Em geral as pessoas idosas não se 
manifestaram menos felizes ou com menor auto-estima do que as mais novas. 
A idade média parece ser a mais estável. Quanto ao sexo, as mulheres em geral 
parecem sentir menos bem-estar, principalmente à medida que vão envelhecendo, 
mas isso pode dever-se ao facto de serem mais exigentes.
Pode concluir-se que a felicidade é determinada primariamente por factores 
personológicos (Costa e McCrae, 1980, 1984; Costa, McCrae e Zonderman, 1987; 
Diener, 1984). Porém, se o maior contributo para a felicidade provém de variáveis 
personológicas, não se deve esquecer o contributo das variáveis sociodemográficas 
e contextuais ou ambientais. Assim, muitos estudos insistem numa abordagem 
pluridimensional (Argyle, 1987; Diener, 1984; Ryff e Keyes, 1995), atendendo par-
ticularmente às interacções entre as diversas variáveis que dão o seu contributo 
mais ou menos significativo para a felicidade. A respeito da idade, sabe-se que 
os mais velhos têm maior estabilidade emotiva do que os mais novos. 
 Mroczed e Kolarz (1998) colocam-se nesta perspectiva pluridimensional, ou dentro 
dum modelo interaccionista, considerando algumas variáveis sociodemográficas 
(principalmente a idade e o sexo) e contextuais, estas ainda com maior peso na 
felicidade (como o stress e a saúde). Na personalidade analisam particularmente 
a extroversão e o neuroticismo, dois traços considerados fortemente relacionados 
com a afectividade. Concluem, na sequência de outros autores (e. g. Carstensen, 
1991, 1995), que a personalidade é a que contribui mais para a felicidade. 
Headey e Wearing (1989) propõem um “modelo de equilíbrio dinâmico” entre as 
variáveis de personalidade e os acontecimentos da vida, modelo que pretende 
ser uma alternativa entre os que realçam quase exclusivamente a importân-
cia da personalidade para a felicidade ou os que acentuam a importância dos 
acontecimentos externos. Segundo estes autores, em geral, mantendo-se a vida 
sem grandes acontecimentos favoráveis ou desfavoráveis, o nível de felicidade 
mantém-se dentro da normalidade, dependendo essencialmente das características 
mais ou menos estáveis da personalidade. Mas se o equilíbrio é posto em causa 
por acontecimentos anormais, então eles fazem vacilar o bem-estar habitual da 
pessoa: os eventos favoráveis elevam o bem-estar subjectivo enquanto os eventos 
adversos o fazem baixar. 
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Todavia, não se pode esquecer que a reacção aos diversos acontecimentos depende 
muito do tipo de personalidade em causa, embora também seja verdade que há 
eventos ´pesados’ (como a revelação súbita de um cancro maligno, um matrimónio 
desfeito, um acidente grave, a bancarrota económica, etc.) susceptíveis de abalar 
qualquer pessoa por mais forte que seja.
Optimismo
Recentemente têm sido publicados centenas de artigos e livros que analisam o 
optimismo desde as mais diversas perspectivas, como o editado por Gillham (2000) 
em honra de Seligman, ou o editado por Chang (2001). Falando do optimismo, não 
se pretende “o melhor dos mundos” que pode soar até a charlatanice. Todavia, 
parece provado que mesmo um optimismo primário e expectativas irrealistas 
ajudam os doentes terminais a enfrentar melhor a doença e a viver mais tempo. 
O optimismo influencia a pessoa e o seu comportamento. Está ligado ao estilo 
exploratório, ao bom humor, à felicidade, esperança, perseverança, bom nível de 
realização, resiliência, saúde física, popularidade, etc. enquanto o pessimismo se 
relaciona com a depressão, infelicidade, desesperança, passividade, morbosidade, 
falta de resistência ou vulnerabilidade aos contratempos, doença (mesmo a 
morte), impopularidade.
Muitos psicólogos, a começar pelos dissidentes de Freud - Adler e Jung - e ainda os 
neo-psicanalistas, como Erikson e Fromm, mas sobretudo os psicólogos humanistas 
(Allport, Maslow, Thomae, Nuttin, Roger), manifestam-se optimistas. O mesmo 
se diga de psicoterapeutas, designadamente na linha cognitivista, como Lazarus 
ou Beck. O livro de Seligman (1992) sobre o “optimismo aprendido” constituiu 
um marco importante no estudo deste construto do ponto de vista psicológico. 
Em Portugal, também este tema já suscitou alguma atenção (Barros,1998, 2003, 
2010; Neto e Marujo, 2001; Neto, Marujo e Perloiro, 2001).
Segundo F. Canova (1989, p. 23), o termo ‘optimismo’ apareceu nos primeiros anos 
do séc. XVIII numa revista dirigida pelos jesuitas de Trévoux falando da Teodiceia 
de Leibnitz que defendia que o mundo actual é o melhor que podia ser criado, 
onde mesmo o mal contribui para o triunfo do bem. O novo vocábulo teve sucesso 
e agradou a Voltaire que o colocou como título num dos seus livros. Há outros 
termos muito próximos, como esperança, confiança, alegria, felicidade, bem-estar, 
sentido de humor, realismo, ‘positivismo’, coping (confrontação, adaptação ou 
gestão da situação), etc. 
Uma definição corrente do optimismo é da autoria do antropólogo L. Tiger (1979): 















ou social que o avaliador olha como socialmente desejável para o seu proveito 
ou prazer” (p. 18). O optimismo é visto como uma característica cognitiva (um 
objectivo, uma expectativa, uma crença ou uma atribuição causal) em relação ao 
futuro desejado e sentido como sucesso. Porém, o optimismo não provém unica-
mente da inteligência ou da cognição mas tem também uma grande componente 
emocional e motivacional (cf. Carver e Scheier, 1990). Estes memos autores (in 
Snyder e Lopez, 2007, p. 186) definem o optimismo como expectativas de atingir 
o fim desejado. Trata-se então de uma característica ou dimensão importante da 
personalidade e mais em concreto de um estilo cognitivo-afectivo sobre como o 
sujeito processa a informação quanto ao futuro. 
Usando diversas escalas, particularmente o Life Orientation Test, diversos auto-
res procederam a estudos correlacionais entre o optimismo e outras variáveis 
personológicas. Talvez a relação mais estudada foi com a esperança, tratando-se 
de conceitos muito próximos. Há mesmo um livro editado por Gillham (2000) 
intitulado A ciência do optimismo e da esperança. Mas o optimismo é estudado 
também em relação a outros construtos positivos, como o bem-estar ou a auto-
eficácia (Magaletta, 1999; Peterson e Bossio, 2001). Rim (1990).
Frequentemente o optimismo é correlacionado com o neuroticismo e com outras 
variáveis similares (e. g. Smith et al., 1989; Williams, 1992), e ainda com o contrário 
do optimismo que é o pessimismo (e. g. Hart e Hittner, 1995). O livro editado por 
Chang (2001) tem por título precisamente “o optimismo e o pessimismo”. Outros 
estudos exploram a possível influência positiva do optimismo (e de outras vari-
áveis, como a auto-estima) na saúde (e. g. Wenglert e Rosén, 1995), até mesmo 
no sistema imunológico. 
Scutte e Hosch (1996) confrontam o optimismo com a religiosidade e o neuroti-
cismo, partindo da hipótese de que a religiosidade prediz o optimismo e ambos 
o neuroticismo, confirmando-se a hipótese apenas em algumas culturas. Selig-
man (1992, pp. 203-204) afirma que em geral a religiosidade é base de um maior 
optimismo e que há religiões mais optimistas do que outras; assim, os russos de 
origem judaica mostraram-se mais optimistas do que os russos cristãos (ortodo-
xos). Segundo Eckstein (2001), a fé religiosa esclarecida tem um papel importante 
na formação do optimismo.
Há estudos diferenciais, controlando particularmente a idade e o sexo, como 
é o caso de Schweizer e Schneider (1997) que constataram que os homens, em 
confronto das mulheres, possuem em maior grau um optimismo social. Também 
foram encontrados diferentes graus de optimismo social conforme a idade,  cres-
cendo até aos 40, baixando entre os 40 e 50, para de novo aumentar. Há estudos 
que averiguam o optimismo sobretudo nos idosos (Lennings, 2000).
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Esperança
Como afirma E. Fromm (1978, p. 91), “quando a esperança desaparece, acaba a 
vida efectiva ou em potência. A esperança é um elemento intrínseco da estrutura 
da vida, da dinâmica do espírito humano”. Trata-se de uma atitude, emoção, 
valor, virtude, ou como lhe quisermos chamar, das mais positivas ou necessárias 
para o ser humano. O Manual sobre Psicologia Positiva editado por Snyder e 
Lopez (2002), trata a esperança com um subtítulo sintomático: “um membro da 
família da psicologia positiva” (pp. 257-276). Num livro posterior, Snyder e Lopez 
(2007, pp. 23-35), quase identificam as perspectivas ocidentais sobre a psicologia 
positiva com a esperança. 
Alberoni (2001) abre o seu livro afirmando: “De todas as virtudes, a esperança 
é a mais importante para a vida. Porque sem ela quem ousaria iniciar qualquer 
actividade, empreender uma qualquer empresa? Quem teria a coragem de 
enfrentar o futuro obscuro, incerto, imprevisível? (p 11). E mais à frente: “A vida é 
construída sobre a possibilidade de acção no futuro e, por conseguinte, sobre a 
esperança. A vida, na sua natureza profunda, é acesso à esperança. A esperança 
destrói a certeza do inelutável e da morte, reabre o horizonte e o possível com 
as suas incertezas existenciais. E é esta abertura que nos faz voltar a ter alegria, 
impulso, interesse, calor” (p. 16).
Sem esperança o mundo pararia e não haveria mais nascimentos, pois cada 
criança que vem ao mundo é um grito de esperança; se não houvese esperança 
o mundo acabaria ao menos por falta de novos seres. E os médicos perderiam 
toda a vontade de curar ou tentar curar as pessoas; os investigadores de novos 
remédios, por exemplo contra o cancro ou contra a Sida, perderiam outrossim 
toda a motivação para continuar a lutar. E todos teriam grande tentação do 
suicídio individual ou colectivo. Enfim, é a esperança que faz viver o indivíduo e 
as sociedades.
Neste contexto, também os psicólogos não puderam passar ao lado desta variável 
ou virtude necessária para que o homem possa viver com dignidade ou ao menos 
sobreviver. Um dos primeiros psicólogos a versar o tema foi E. Fromm (1978) com 
um livro intitulado “a revolução da esperança”. Outro autor neo-psicanalista - E. 
Erikson - considera a esperança como a primeira e a mais indispensável virtude 
inerente à condição humana (in Zavalloni, 1991, pp. 156-157). Mas a psicanálise 
ortodoxa não abordou propriamente este tema, como nota Lopez-Corvo (1998) 
que procura formular uma “metapsicologia” da esperança (esperança e o eu 
ideal, esperança como defesa, etc.) apesar de não encontrar base na literatura 
psicanalítica. Por seu lado, V. Frankl (1975, 1983), com a sua busca ou vontade de 
significado, pratica a esperança na psicoterapia que denominou precisamente 















Podemos considerar o optimismo, mais estudado na psicologia, como uma expres-
são ou manifestação da esperança. E também o “efeito Pigmalião” (expectativas 
de realização automática), muito estudado particularmente nas suas implicações 
terapêuticas e educativas (cf. Barros, 1992) e que bem poderia ser chamado 
“efeito esperança”. O mesmo acontece com o construto “motivação” tão versado 
na psicologia, sabendo-se que a esperança é na realidade o grande ‘motor’ da 
acção e do viver (cf. Zavalloni, 1991, pp. 155-162). Muitos outros estudos dedicados 
às expectativas pessoais, como o auto-conceito, a auto-eficácia e sobretudo o 
locus de controlo, que é uma expectativa ou crença de controlo dos reforços ou 
dos acontecimentos, têm relação com a esperança (Barros, Barros e Neto, 1993).
Recentemente cresceu o interesse dos psicólogos por este tópico. Basta consultar 
uma base electrónica de dados. Particularmente Snyder e colaboradores (1994, 
2000, 2002, 207) e ainda Lopez e col. (2008) deram um grande impulso ao estudo 
deste construto. Anteriormente já outros autores estudaram a esperança do ponto 
de vista psicológico, com pendor essencialmente terapêutico, como Stotland (1969) 
que intitulou o seu livro precisamente A psicologia da esperança relacionando-a 
também com a ansiedade e com outras neuroses e psicoses. 
Snyder (1995) define a esperança como “um processo de pensamento sobre os 
objectivos (goals) da pessoa, acompanhado com a motivação de actuar nesse 
sentido (agency) e de encontrar os meios (pathways) para atingir os respectivos 
objectivos” (p. 355). A esperança é ainda definida como uma ”energia cognitiva 
e percursos para os objectivos” (p. 355). Efectivamente, uma maior esperança 
reflecte um elevado sentido de energia mental e de meios para atingir os objec-
tivos. Trata-se de uma esperança disposicional, embora o autor admita que tal 
disposição possa mudar ao longo do tempo; enfatiza a variável cognitiva, sem 
contudo excluir a força da dimensão emotiva. 
Este autor continuou, ao longo de outras publicações, a insistir nestas duas 
dimensões (caminho e vontade para caminhar) em ordem ao fim ou à meta a 
atingir, insistindo mais na dimensão cognitiva e mais no caminho do que na 
meta, quando parece ser esta o mais importante. No Manual de Psicologia Posi-
tiva que editou juntamente com Lopez (Snyder e Lopez, 2002) consta também 
um capítulo sobre a esperança que Snyder escreveu em colaboração com Rand e 
Sigmon (pp. 257-276) falando do pensar o caminho e a acção (pathways thinking 
– agency thinking) e confrontando a esperança (traço e estado) com o optimismo, 
a auto-eficácia, a auto-estima, fazendo ainda aplicações à escola, ao desporto, à 
saúde, à psicoterapia, etc.
Noutro livro posterior de Psicologia Positiva, Snyder e Lopez (2007) voltam a 
definir esperança como “pensamento dirigido ao fim, no qual a pessoa utiliza 
o pensamento do caminho (pathways thinking - a capacidade percebida para 
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encontrar caminhos em ordem aos fins desejados) e o pensamento da acção 
(agency thinking - as motivações requeridas para usar esses caminhos)” (p. 189). 
Os autores insistem que os objectivos ou fins devem ter algumas características 
como valor para o sujeito, serem mais ou menos a longo prazo (embora também 
possa haver objectivos a curto prazo), orientados para a desejada meta (também 
pode ser para prevenir ou evitar metas erradas) e com mais ou menos dificuldade 
para serem atingidos. O autores tentam esquematizar o seu pensamento, mas 
talvez os esquemas não sejam de todo claros.
Poderíamos considerar a esperança como um construto essencialmente unidi-
mensional. Não obstante, Snyder (2000) insiste na multidimensionalidade e por 
vezes fala em três componentes da esperança: objectivo, meios e pensamentos 
de acção (goal, pathways, and agency thoughts). Porém, poderiam ser reduzidos 
a um, pois pensar e desejar a acção está implícito nos objectivos que incluem 
também os meios. Parece que o mais importante é propor-se objectivos bem 
claros e precisos, que os meios e a motivação para lá chegar virão por acréscimo.
De qualquer modo, a esperança significa uma expectativa quanto ao futuro, mais 
ou menos justificada, atendendo um acontecimento agradável ou favorável. Pode 
relacionar-se também com o “sentido de eficácia pessoal” de Bandura ou com o 
Locus de controlo interno de Rotter (cf. Barros, Barros e Neto, 1993). Enfim, trata-
se de uma atitude optimista, ao menos do ponto de vista subjectivo. Na verdade 
o optimismo é parente próximo da esperança, embora esta seja mais ampla e 
talvez com uma conotação mais afectivo-motivacional, enquanto no optimismo 
prevalece a dimensão cognitiva. Autores há que consideram idênticos estes dois 
conceitos, chegando a escrever optimismo e/ou esperança. Na verdade, se não 
há total identidade entre eles, as investigações mostram altas correlações (e.g. 
Magaletta e Olivier (1999).
Perdão
Trata-se de um tema transversal a quase todas as religiões e espiritualidades, à 
teologia e à filosofia. Sendo tão importante o perdão, não apenas do ponto de vista 
teológico ou religioso que também humano e social, não admira que as diversas 
Ciências do Homem, a começar pela Psicologia, se tenham ultimamente debruçado 
sobre o assunto, sendo publicados, em finais do século passado e na primeira 
década deste, centenas de artigos e dissertações, mesmo em livros que tratam da 
Psicologia Positiva, como o capítulo sobre “psicologia do perdão” (McCullough e 
Witvliet, 2002) no Manual editado por Snyder e Lopez (2002). Também o livro de 
Snyder e Lopez (2007, pp. 265-296) aborda o perdão juntamente com o altruísmo 















Não é fácil definir o perdão. Antes de mais, a etimologia do vocábulo ou a sua 
origem semântica talvez nos possa fazer compreender melhor do que se trata. 
Perdão vem do latim tardio perdonum que comporta o prefixo per (pode significar 
perfeição da acção e também afastamento, bem como instrumentalidade: ‘atra-
vés de’, ‘por’) e o substantivo donum (dom). Por conseguinte, perdoar significa 
entregar um dom completamente, sem querer nada em troca, distanciando-se 
por assim dizer desse donativo, em sentido local e temporal; ou também um 
dom entregue através de outro ou servindo-se de alguém (como intermediário). 
Está implícito no perdão um ‘dom’ ou a capacidade de doar sem reservas, o que 
não é fácil, mas conforta e pacifica o espírito. Esta base etimológica mantém-se 
também nas línguas anglo-saxónicas e germânicas: forgive – vergeben. Em vez de 
forgiveness, Roberts (1995) prefere usar forgivingness (perdoabilidade), neologismo 
usado por outros autores.
Em psicologia podem ser dadas muitas definições, onde constam sempre alguns 
elementos essenciais:  reconhecimento de que a ofensa foi injusta, direito de 
estar ferido, desistência de algo a que se tinha direito (cólera, ressentimento) em 
favor da magnanimidade do perdão. O perdão é interpretado como capacidade 
de ultrapassar a mágoa, o ressentimento ou a vingança que o ofensor merecia, 
através da compaixão ou da benevolência (North, 1987). Segundo Subkoviak et 
al., 1992 (in Mullet et al., 1998a), no perdão está presente: 1) a dor de quem foi 
ofendido e que se pode traduzir em ressentimento; 2) o direito a sentir ressen-
timento mas a ultrapassá-lo; 3) a resposta ao ofensor através da compaixão; 4) 
esta resposta é gratuita, pois não existe a obrigação de o fazer. 
Porquê perdoar? Embora a vingança ou ao menos o ressentimento pareça o mais 
normal em determinadas situações, no fundo com o perdão ganhamos em saúde 
física (os sentimentos de cólera provocam um aumento de pressão sanguínea e 
prejudicam o coração) e psíquica (libertamos o espírito de pensamentos negati-
vos povoando-os de positivos e magnânimos), ganhamos nas relações sociais (o 
ressentimento, o ódio e a vingança azedam as relações comunitárias, enquanto o 
espírito de tolerância e de perdão constroem a paz e a fraternidade) e sobretudo 
devemos perdoar por motivos ético-religiosos (é um dever particularmente dos 
cristãos que, se não perdoam, não se podem minimamente identificar com a 
doutrina e o exemplo do Mestre). 
Como perdoar? Segundo R. Enright et al. (1992) perdoar implica um processo 
gradual em quatro fases distintas: 1) reconhecer a cólera: não fechar os olhos à 
‘ofensa’ que, como o próprio nome indica, fere ou ofende os nossos sentimentos e 
auto-estima, particularmente se proveniente de pessoas amigas e que nos deviam 
gratidão;  2) decidir perdoar: apesar de nos sentirmos feridos, deliberadamente 
preferimos deixar que a compaixão e o amor prevaleçam sobre o ressentimento 
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e a vingança, embora isso não seja fácil, necessitando de reflexão e treino e, para 
os crentes, de recorrer à fé e à oração;  3) elaborar o perdão, isto é, pôr acções 
concretas que realmente o tornem efectivo, como distinguir entre a ofensa e o 
ofensor, tentando de algum modo compreendê-lo, podendo mesmo fazer-lhe 
um presente que quebra o poder que ele exercia sobre o ofendido e que liberta 
também a quem o oferece; 4) aprofundar o perdão, que significa crescer psico-
lógica e espiritualmente a partir do sofrimento que nos infligiram, compreender 
melhor a miséria mas também a grandeza de todo o ser humano, encontrar mais 
sentido à vida e liberdade interior.
Que factores afectam a vontade de perdoar? Normalmente estes factores são 
prevalentemente de ordem pessoal (internos) ou sociais (externos). Podemos 
também distingui-los conforme as diversas perspectivas em que nos colocamos 
(cf. quadro com os respectivos autores dos estudos, in Mullet et al. 1998a,b):
Por parte da pessoa ofendida:
Idade: os idosos perdoam mais, seguidos dos adultos e dos adolescentes. Um 
estudo de Girard e Mullet (1997), na sequência de outros, provou que as pessoas 
idosas perdoam mais facilmente que os adultos e os adolescentes, assistindo-se 
a uma subida da capacidade de perdoar segundo a idade.
Género: em geral não são significativas as diferenças entre o homem e a mulher 
na arte de perdoar.
Religiosidade: as pessoas religiosas perdoam mais.
Filosofia de vida: há pessoas mais propensas ao perdão.
Por parte do ofensor:
Parentesco: é mais fácil perdoar quando o ofensor é de família.
Proximidade religiosa: não parece significativa.
Considerando a ofensa:
Qualidade da ofensa: é mais fácil perdoar ofensas ligeiras.
Intenção: é mais fácil perdoar quando o ofensor não foi mal-intencionado.
Negligência: é mais difícil perdoar quando a ofensa  é fruto da negligência.
Situação pós-ofensa:
Vingança: alguns só perdoam depois do ofensor ter sido punido (lei de Talião).
Cessação das consequências: há quem perdoe só quando os direitos foram repostos.
Pedido de desculpa: é mais fácil perdoar quando o ofensor pede desculpa.
Pressão dos outros: quando há pressão, sobretudo de pessoas representativas, 
perdoa-se mais.
Pressão das autoridades: se as autoridades (religiosas) pedirem, as pessoas reli-
giosas podem perdoar mais facilmente.
















Estudos há que correlacionam esta variável com outros construtos ou dimensões. 
McCullough et al. (2001) relacionaram o desejo de vingança com a disposição para 
o perdão, o bem-estar e o neuroticismo, concluindo que a vingança correlaciona 
negativamente com o bem-estar e positivamente com o neuroticismo (ao contrário, 
a perdoabilidade correlaciona positivamente com o bem-estar e negativamente 
com o neuroticismo). A boa correlação entre a propensão para o perdão e o 
bem-estar parece constante noutros estudos (Barros, 2002; McCullough, 2000). 
Outras variáveis frequentemente correlacionadas com o perdão são o optimismo 
e a felicidade (cf. Barros, 1998, 2000, 2001). Maltby e Day (2005) correlacionam o 
perdão com diversos aspectos da felicidade, distinguindo entre felicidade hedó-
nica e eudaimónica.
Maltby, Macaskill e Liza, D. (2001) analisam a falta de perdão a si mesmo e aos 
outros, relacionando o perdão com a personalidade, a desejabilidade social e a 
saúde. Quem não se perdoa a si mesmo apresenta tendências para o neuroticismo, 
a depressão e a ansiedade. A falta de perdoar aos outros reflecte uma introversão 
social e outras disfunções sociais, dependendo ainda do sexo. Em todo o caso, a 
(im)perdoabilidade relaciona-se com a psicopatologia individual e social. A con-
trário, diversas investigações demonstram  que perdoar (e ser perdoado) reduz a 
ansiedade, a depressão e a pressão arterial, promovendo também a auto-estima 
(cf. e.g. Hebl e Enright, 1993). 
O perdão, do ponto de vista psicológico, é ainda estudado a nível diferencial (por 
exemplo notando as diferenças conforme a idade ou o sexo) e de personalidade 
(saber quais os traços de personalidade que melhor predispõem a pessoa a per-
doar) (cf. Barros, 2002). Muitos estudos consideram a dimensão desenvolvimental. 
Mullet et al. (1998a) referem pesquisas desenvolvimentais neste campo. A maior 
disponibilidade dos idosos em perdoar, certamente deve-se a uma maior sabedoria 
atingida com a idade (Baltes e Smith, 1990).
Tendo em conta alguns dos estudos anteriores, podem formular-se essencial-
mente três hipóteses:
1) Quanto à idade (expressa nos três grupos), em geral os jovens e os adultos 
manifestar-se-ão mais felizes, optimistas e esperançados do que os idosos, mas 
estes apresentam maior capacidade de perdão. 
2) Quanto ao sexo, praticamente não se assistirá a diferenças significativas nestas 
variáveis. 
3) Supõe-se existirem correlações significativas entre a felicidade, o optimismo e 




Participaram, distribuídos em 3 amostras não probabilísticas, mas por conveni-
ência, um total de 427 sujeitos: 162 alunos do 11º e 12º anos do ensino secundário 
(média de idade: 17,4 anos; desvio padrão: 1,3), sendo 81 rapazes e 81 raparigas, de 
um colégio particular de V. N. de Gaia; 150 adultos (M: 39,4; D.P.: 9,1; H=74; M=76) 
que frequentavam diversos Centros de Novas Oportunidades em Gaia e Espinho; 
115 idosos (M: 77,2; D.P.: 7,0; H=56; M=59) de diversos Centros de Dia do distrito do 
Porto. Quanto ao nível de escolaridade, o grupo de jovens frequentava o 11º ou 12º 
ano de escolaridade; no grupo de adultos, 30 tinham apenas a 4ª classe antiga (4º 
ano), 87 até ao 9º ano e 33 até ao 12º;  no grupo de idosos, 95 eram analfabetos 
ou tinham apenas a 4ª classe, 7 tinham estudado até ao 9º ano e 13 até ao 12º.
Instrumentos 
A todos os sujeitos era inquirida a idade, o sexo, a escolaridade e o concelho de 
residência. Seguidamente eram passadas 4 escalas, todas em formato Likert com 
cinco modalidades de resposta, para avaliar respectivamente a felicidade (Barros, 
2001), o optimismo (Barros, 1998), a esperança (Barros, 2003) e o perdão (Barros, 
2002). Todas estas escalas mostraram razoáveis qualidades psicométricas.
Procedimento
No início do ano escolar 2009/2010 foram apresentados os questionários, o 
objectivo que se pretendia com o seu preenchimento e solicitada a motivação 
para responder. Os questionários aos jovens e aos adultos foram passados no 
início de uma aula; os idosos, preenchiam-nos no respectivo Centro de Dia, com 
a ajuda de quem estava encarregado de os passar, prévio treino para assegurar 
o mais possível a uniformidade.
Resultados
Antes de mais, verificou-se a consistência interna das escalas nestas amostras 
















Quadro 1. Coeficiente alfa das quatro escalas nas três amostras:
jovens idosos idosos
Felicidade .88 .88 .92
Optimismo .80 .75 .77
Esperança .76 .80 .84
Perdão .81 .73 .73
Atendendo a estes valores, pode considerar-se razoável ou mesmo boa, no caso 
da felicidade, a fidelidade das escalas, com um comportamento parecido nos 
três grupos. 
Verificou-se em seguida se havia diferenças significativas entre os três grupos em 
cada uma das variáveis, através da análise de variância (Oneway).
Quad
ro 2. Análise de variância por grupo etário nas quatro escalas:
N Médias D.P. g.l. F sig.
Felicidade 2/424 10.04 .000***
Grupo 1 162 4.09     .47
Grupo 2 150 4.11     .47
Grupo 3 115 3.85     .59
Optimismo 8.36 .000***
Grupo 1 162 3.84     .75
Grupo 2 150 3.88     .65
Grupo 3 115 3.55     .73
Esperança 9.50 .000***
Grupo 1 162 3.80     .63
Grupo 2 150 3.91     .60
Grupo 3 115 3.56     .74
Perdão jovens .000***
Grupo 1 162 2.99     .65
Grupo 2 150 3.48     .62
Grupo 3 115 3.80     .51
*** p < 001
Usando testes post hoc de Scheffe, verificou-se que, quanto à 1ª escala (de felici-
dade), há diferenças significativas  entre o 1º e o 3º grupo (.001) e entre o 2º e o 
3º (.001), não havendo diferenças significativas entre o 1º e o 2º grupo.
No que concerne à 2ª escala (optimismo), verifica-se a mesma situação: diferenças 
significativas  entre o 1º e o 3º grupo (.05) e entre o 2º e o 3º (.001), não havendo 
diferenças significativas entre o 1º e o 2º grupo.
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Quanto à 3 ª escala (esperança), constata-se ainda o mesmo: diferenças signifi-
cativas  entre o 1º e o 3º grupo (.001) e entre o 2º e o 3º (.05), não se assistindo a 
diferenças siginicativas entre o 1º e o 2º grupo.
Finalmente, no que respeita à 4 ª escala (perdão), há diferenças significativas entre 
o 1º e o 2º grupo (.001), entre o 1º e o 3º  (.001) e ainda entre o 2º e o 3º grupo (.001).
Procedeu-se ainda a uma análise de variância por sexo nos três grupos conforme 
cada uma das escalas. 
Quadro 3. Análise de variância por sexo, em cada grupo, nas quatro escalas:
N Médias  D.P. g.l. F sig.
Felicidade
Grupo 1 - M 81 4.17     .53 1/160 5.26 .023*
- F 81 4.00     .40
Grupo 2 - M 74 4.14     .43 1/148 .67 n.s.
- F 76 4.08     .52
Grupo 3 - M 56 3.83     .61 1/113 .11 n.s.
- F 59 3.87     .57
Optimismo
Grupo 1 - M 81 3.94     .72 1/160 2.64 n.s.
- F 81 3.75     .78
Grupo 2 - M 74 3.91     .68 1/148 .35 n.s.
- F 76 3,85     .63
Grupo 3 - M 56 3.54     .69 1/113 .03 n.s.
- F 59 3,55     .77
Esperança
Grupo 1 - M 81 3.94     .60 1/160 10.94   .001***
- F 81 3.62     .62
Grupo 2 - M 74 4.00     .50 1/148 3.48 .064
- F 76 3.82     .68
Grupo 3 - M 56 3.53     .75 1/113 .25 n.s.
- F 59 3.59     .74
Perdão
Grupo 1 - M 81 2.95     .67 1/160 .49 n.s.
- F 81 3.02     .63
Grupo 2 - M 74 3.46     .65 1/148 .17 n.s.
- F 76 3.50     .59
Grupo 3 - M 56 3.77     .48 1/113 .66 n.s.
- F 59 3.84     .55
* p<.05; *** p < .001
Verificam-se apenas duas diferenças significativas por sexo, no grupo de jovens, 
mostrando-se os rapazes mais felizes e esperançados do que as raparigas; também 















Finalmente verificaram-se as correlações entre as quatro escalas em cada grupo 
e no total da amostra.
Quadro 4. Correlações entre as quatro escalas nos três grupos e na totalidade da amostra:







1º grupo .63***     -
2º grupo ,66***     -
3º grupo .84***     -
amostra total .72***     -
Esperança
1º grupo ,66*** .77***
2º grupo .73***     .73*** -
3º grupo .80***    77*** -
amostra total .74***    76*** -
Perdão
1º grupo .10 .12 .14 -
2º grupo .26** .05 .17* -
3º grupo .28** .21** .24* -
amostra total .10* .01 .11* -
* p<.05; ** p<.01; *** p<.001  
Verificam-se correlações significativamente elevadas entre a felicidade, o optimismo 
e a esperança e ainda entre o optimismo e a esperança, a nível de cada grupo e 
na amostra total. Ao contrário, é baixa ou mesmo inexistente a correlação entre 
o perdão e as outras três variáveis, assistindo-se ainda a maior variabilidade entre 
as diversas amostras, notando-se, no grupo de adultos e de idosos, que o perdão 
correlaciona melhor com a felicidade do que no grupo dos jovens; no grupo de idosos 
também é significativa a correlação entre o perdão, o optimismo e a esperança.
Discussão
Antes de mais, assistiu-se a um bom comportamento psicométrico das quatro 
escalas, como já tinha acontecido no seu estudo preliminar (Barros, 1998, 2001, 
2002, 2003), podendo assim avançar-se para análises posteriores.
Atendendo aos três grupos etários, assiste-se, nas três primeiras escalas, embora 
com valores diferentes, a diferenças significativas entre o 1º grupo (jovens) e o 
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3º (idosos) e entre o 2º (adultos) e o 3º (idosos), isto é, os jovens e um pouco 
mais ainda os adultos manifestam-se sensivelmente mais felizes, optimistas e 
esperançosos que os idosos. Ao contrário, no que concerne ao perdão, assiste-se 
a diferenças mas em direcção contrária, mostrando os idosos maior capacidade 
de perdão do que os adultos e mais ainda do que os jovens. Estes resultados 
confirmam a 1ª hipótese e expressam, pelo geral, o encontrado noutros estu-
dos citados na introdução teórica (v. g. Carstensen, 1995; Diener, 1984; Mullet, 
1997; Mullet et al., 1998). Todavia, há estudos que apontam no sentido de uma 
maior felicidade e optimismo nos idosos, dada a sua sabedoria (cf. Diener, 1984; 
Lennings, 2000).
Quanto ao sexo, verificaram-se apenas duas diferenças significativas, no grupo de 
jovens, mostrando-se os rapazes mais felizes e esperançados do que as raparigas; 
também nos adultos são os homens que tendem a ter mais esperança. Estes 
resultados confirmam em geral a 2ª hipótese e vão no sentido de outras investi-
gações (cf. e. g. Diener, 1984; Mullet et  al. 1998). Há estudos onde os homens se 
mostram também mais optimistas (e. g.  Schweizer e Schneider, 1997). 
Enfim, em geral tem-se provado que o contributo das variáveis sociodemográficas, 
incluindo a idade e o sexo, é modesto explicando apenas uma pequena parte das 
diferenças individuais quanto à felicidade (cf. e. g. Diener, 1984; Myers e Diener, 
1995; Ryff, 1989), o mesmo acontecendo com as outras variáveis.
No que concerne às (cor)relações entre as diversas variáveis, confirmou-se também 
a 3ª hipótese, e os resultados obtidos noutros estudos. Verificam-se correlações 
significativamente elevadas entre a felicidade, o optimismo e a esperança e 
ainda entre o optimismo e a esperança, a nível de cada grupo e na amostra total. 
Sobretudo é constante a correlação encontrada entre optimismo e esperança 
(e. g. Magaletta e Olivier, 1999). Ao contrário, é baixa ou mesmo inexistente a 
correlação entre o perdão e as outras três variáveis, assistindo-se aqui a maior 
variabilidade entre as diversas amostras, notando-se, no grupo de adultos e de 
idosos, que o perdão correlaciona melhor com a felicidade do que no grupo dos 
jovens; no grupo de idosos também é significativa a correlação entre o perdão, o 
optimismo e a esperança. Correlações positivas, particularmente entre a felicidade 
e o perdão, também foram encontradas noutros estudos (Maltby e Day, 2005). 
Conclusão
Praticamente foram confirmadas as tres hipóteses aventadas e que são conformes 
com a maior parte de outros estudos neste domínio. Há todavia algumas ‘nuances’ 















dade conforme a idade e a tendência dos homens a serem mais felizes do que as 
mulheres, e ainda a correlação pouco consistente entre o perdão e a felicidade.
Mais importante do que as diferenças etárias e de género, é tentar promover a 
felicidade, o optimismo, a esperança e a capacidade de perdoar em todas as idades 
e em ambos os sexos e de forma mais particular nos idosos, pois aparecem em 
geral como menos felizes, menos optimistas e menos dados à esperança. Todavia 
mostram-se mais propensos ao perdão e podem ensinar este valor importante 
aos mais novos.
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Bonheur, optimisme, espoir et pardon en jeunes, adultes et personnes 
âgées
Sont concernés quatre sujets importants de la psychologie positive.
Après une brève introduction théorique, en essayant de situer chacun d’eux dans 
la littérature existante, on présente un travail empirique avec trois groupes de 
participants – jeunes (162), adultes (150) et personnes âgées (115) - dans un total de 
427 sujets. Vérifiées les caractéristiques psychométriques des échelles, on présente 
les résultats de l’analyse de variance par âge et par sexe ainsi que les corrélations 
entre les quatre variables. Quant à l´âge, les jeunes et les adultes se montrent de 
manière significative plus heureux, optimistes et plein d’espoir que les personnes 
âgées, alors que ces dernières ont une plus grande capacité de pardon. Quant au 
sexe,  il n’y a pratiquement pas de différences significatives. Il se constate aussi 
que le bonheur, l’optimisme et l’espoir ont une bonne corrélation entre eux, mais 
pas avec le pardon.
MOTS-CLÉS : Bonheur, Optimisme, Espoir, Pardon, Psychologie positive.
Happiness, optimism, hope and forgiveness, amongst juveniles, adults 
and the elderly 
There are four important topics of so called Positive Psychology studied in this 
article. After a brief theoretical introduction aimed at locating each one within 
the existent bibliography, an empirical study is here presented comprising three 
groups of participants: juveniles (162), adults (150) and elderly (115)  making up 
a total of 427 individuals.  The psychometric characteristics of the scales having 
been verified,  the results  of an analysis of the variance by age and sex, and the 
correlations between the four constructs are presented.  Concerning age, the 
juveniles and adults show themselves happier , more optimistic and more hopeful 
than the elderly, while the latter show more capacity for forgiveness.  Results also 
show that happiness, optimism and hope are inter- correlated, but show in turn 
no correlation with forgiveness.
KEY-WORDS: Happiness, Optimism, Hope, Forgiveness, Positive psychology. 
